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A geoeconomia do etanol: as condicionantes 
e as oportunidades para a consolidação de um 
mercado global*

The geoeconomics of ethanol: the constraints 
and opportunities for the consolidation of a 
global market

Resumo
Há potencial demanda crescente pelos biocombustíveis ditada, 

sobretudo, por Estados Unidos e União Europeia que na última década 
estabeleceram metas para o consumo de combustíveis renováveis. No en-
tanto, o mercado global para os biocombustíveis ainda não se consolidou, 
em função das diversas barreiras técnicas e protecionistas que condicio-
nam a sua formação. Em contrapartida, superando-se essas barreiras, há 
oportunidades claras de se explorar etanol de primeira geração produzido 
com base em cana-de-açúcar, enquanto se desenvolvem tecnologias para 
a produção economicamente viável de biocombustíveis de segunda gera-
ção. Diante disso, o objetivo deste artigo consiste em analisar a geoecono-
mia do etanol, considerando as condicionantes e as oportunidades para 
a ampliação desse mercado e também a África como uma fronteira para 
a diplomacia brasileira. Observou-se que a política diplomática brasileira 
de internacionalização do etanol perdeu força ao longo do governo Dilma 
Rousse�, enfraquecendo o projeto brasileiro de se tornar uma força hege-
mônica do etanol no mundo.
Palavras-chave: Geoeconomia. Etanol. Diplomacia brasileira. África.

Abstract
�ere is a growing potential demand for biofuels due to the tar-

gets for the consumption of renewable fuels set by European Union and 
United States in the last decade. However, the global market for biofuels 
is not consolidated yet, because of the technical and protectionist bar-
riers that a�ect its materialization. If these barriers are overcome there 
are clear opportunities to explore �rst-generation ethanol produced from 
sugarcane, while the technologies for second generation biofuels produc-
tion are being developed. Given these facts, the purpose of this paper is 
to analyze the geoeconomics of ethanol, considering the constraints and 
opportunities for extending this market and also analyzing Africa as a 
frontier for Brazil’s diplomacy. It was concluded that the Brazilian diplo-
macy for internationalization of ethanol lost strength over government 
Dilma Rousse�, weakening the Brazilian project to become a hegemonic 
force of ethanol in the world.
Keywords: Geoeconomics. Ethanol. Brazilian diplomacy. Africa.
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1 Introdução

Diante da corrida pela segurança energética e da 
crise climática global, os biocombustíveis passaram a ser 
uma pauta prioritária nas discussões diplomáticas. Tendo 
em vista a diversi� cação de suas matrizes energéticas e 
também o alcance das metas estabelecidas no protocolo 
de Kyoto, os países do anexo 12 vêm se preocupando cada 
vez mais em consumir biocombustíveis, no entanto es-
barram na instabilidade do mercado de fontes renováveis 
que ainda encontra barreiras técnicas e protecionistas 
para se consolidar.

Apesar desses gargalos, a produção de etanol 
aumentou nos últimos anos, sobretudo, em função das 
atividades de Estados Unidos e Brasil, que são os prin-
cipais agentes desse mercado. Nos anos mais recentes, a 
produção e o consumo de etanol aumentaram também na 
União Europeia (UE), na China, no Canadá, entre outros 
(EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA, 2015).

A convivência amigável com o meio ambiente é 
uma das principais razões pelo aumento da demanda pe-
los biocombustíveis e, nesse sentido, o etanol se destaca 
pela capacidade de reduzir a emissão de Gases de Efeito 
Estufa (GEE). Embora haja grande ênfase na promoção 
dos biocombustíveis com base no fator ambiental, a le-
gitimidade destes vem sendo questionada. Problemáti-
cas relacionadas ao uso de terras férteis para produção 
de bioenergia e não para o cultivo de alimentos (food vs. 
fuel), promoção da monocultura e a possibilidade de des-
matamento constituem alguns dos fatores que embargam 
a legitimidade e a produção dos biocombustíveis em larga 
escala (PARTZSCH, 2009).

Diante desse quadro, o objetivo deste artigo con-
siste em analisar a geoeconomia do etanol, considerando 
as condicionantes e as oportunidades para a ampliação 
desse mercado. Com base nesse mapeamento, pretende-
-se discutir a emergência da África como uma fronteira 
para a diplomacia brasileira, por meio do avanço do eta-
nol e das atividades desenvolvidas no continente durante 
o governo Lula.

2 Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Bielorrússia, Bulgária, 
Canadá, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Espanha, Estônia, 
EUA, Federação Russa, Finlândia, França, Grécia, Hungria, 
Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Letônia, Liechtenstein, Lituâ-
nia, Luxemburgo, Mônaco, Nova Zelândia, Noruega, Países 
Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Tcheca, 
Romênia, Suécia, Suíça, Ucrânia.

Este texto divide-se em cinco seções, incluindo a 
introdução. A segunda seção apresenta uma análise da si-
tuação do mercado do etanol para Brasil, Estados Unidos 
e União Europeia, com ênfase nos acontecimentos dos úl-
timos 10 anos. Na terceira seção, é analisada a estratégia 
para a formação de um mercado global do etanol através 
da discussão das condicionantes e das oportunidades. A 
quarta seção apresenta uma discussão sobre a África vista 
como uma fronteira para o avanço do etanol, com desta-
que para as atividades brasileiras no continente. A quinta 
seção � naliza o trabalho com uma análise dos efeitos da 
crise do setor sucroalcooleiro sobre a política diplomática 
brasileira de promoção do etanol.

2 O mercado do etanol para Brasil, Estados Uni-
dos e União Europeia

As crises do petróleo, ocorridas na década de 1970, 
� zeram o mundo despertar para a necessidade de reduzir 
a dependência em relação aos derivados do petróleo, pois 
a concentração geográ� ca e a instabilidade ética, religiosa 
e política dos principais produtores eleva a instabilidade 
da oferta e consequentemente, dos preços do combustí-
vel. No entanto, o grande desa� o global não se restringe 
a preocupação com a segurança energética, mas também 
com o viés ambiental da produção e do uso da energia. O 
padrão tradicional de desenvolvimento, com base no uso 
dos derivados do petróleo, tem implicações ambientais, 
sobretudo, no que diz respeito às emissões de GEE, que 
re� etem no equilíbrio e na qualidade de vida no planeta.

Ao longo do século XXI a discussão em torno da 
crise climática global teve repercussão sobre a política 
energética em âmbito global. A redução das emissões de 
GEE passou a ser uma preocupação, sobretudo, dos paí-
ses do anexo I, que para tanto buscam utilizar de tecnolo-
gias mais e� cientes e substituir, progressivamente, o uso 
dos combustíveis fósseis por fontes renováveis e limpas 
de energia.

Diante dessa problemática os biocombustíveis se 
tornaram uma opção viável para os países do anexo I, jus-
ti� cando a necessidade de consolidação de um mercado 
global para esses produtos. A internacionalização da pro-
dução e do consumo do etanol foi uma das prioridades 
da política diplomática do governo Lula e, embora tenha 
perdido força ao longo do Governo Dilma Rousse� , con-
tinua tendo grande importância uma vez que caracteriza 
novas modalidades de Cooperação para o Desenvolvi-
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mento Internacional através da Cooperação Sul-Sul e da 
Cooperação Trilateral, que serão discutidas na seção 4.

A principal característica do mercado do etanol 
é a concentração das atividades no Brasil e nos Estados 
Unidos. Juntos esses países foram responsáveis por 80% 
da produção e por 72% do consumo total de etanol com-
bustível no mundo em 2014, no entanto, Estados Uni-
dos produziu e consumiu mais etanol que o Brasil (OR-
GANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION 
AND DEVELOPMENT, 2015). Em 2014 a produção e 
consumo norte-americanos foram de 57 e 53 bilhões 
de litros de etanol, respectivamente, enquanto produ-
ção e consumo brasileiros foram de 28 e 27 bilhões de 
litros de etanol, (ORGANISATION FOR ECONOMIC 
CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2015). Na 
União Europeia o biodiesel é o biocombustível sobera-
no, contudo, o consumo de etanol vem ganhando força 
ao longo dos últimos anos. A União Europeia se desta-
ca por apresentar um potencial em se tornar um forte 
mercado consumidor de etanol, em função das medidas 
políticas adotadas recentemente, no entanto, em 2014, 
representou apenas 7% do consumo de etanol no mun-
do (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERA-
TION AND DEVELOPMENT, 2015).

Uma das razões que explicam a forte in� uência de 
Brasil e Estados Unidos nesse mercado é a já consolidada 
indústria e a experiência desses dois países. O interesse 
do Brasil nos biocombustíveis teve início na década de 
1930, mas, somente após a ocorrência do primeiro cho-
que do petróleo, em 1973, que o governo despertou para a 
necessidade de criar programas de segurança energética. 
Iniciava, assim, o lançamento de programas de incentivo 
a pesquisa e produção de combustíveis renováveis, a � m 
de diminuir a dependência do petróleo. Em 1975 surgiu 
um dos programas que mais prosperaram, o Proálcool, 
que, desde sua fundação, vem contribuindo para a eco-
nomia por meio da redução de importações de petróleo e 
de seus derivados (GUSMÃO, 1986).

A primeira iniciativa relevante em prol do incen-
tivo ao etanol nos Estados Unidos ocorreu com a criação 
do Energy Tax Act em 1978 que estabeleceu uma isenção 
� scal de US$ 0,40 por galão3 de etanol para o distribui-
dor atacadista que misturasse à gasolina 10% de etanol. A 
partir de 1980 a isenção passou a ser de US$0,45 por ga-

3 1 galão corresponde a 3,7854 litros.

lão e a tarifa cobrada pelo etanol importado de US$0,54 
por galão. No entanto, o protecionismo veio ao � m em 
2011, quando o congresso norte-americano votou pela 
não renovação da concessão dos subsídios à indústria su-
croalcooleira e a taxação do produto importado (AGÊN-
CIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 2012).

Ambos os países apresentam baixos custos de 
produção, em comparação com os demais países pro-
dutores de etanol do mundo, no entanto o custo da pro-
dução brasileira é ainda mais baixo que o custo da pro-
dução norte-americana, pois o balanço energético que 
resulta da combinação dos processos agrícola e indus-
trial do etanol de cana-de-açúcar é mais e� ciente que 
o do etanol de milho. A cana-de-açúcar, após ser sub-
metida à extração do caldo, disponibiliza biomassa para 
cogeração de energia, reduzindo os custos com energia 
elétrica, por exemplo. Já o milho não disponibiliza bio-
massa su� ciente para ser reaproveitada na produção 
de energia, encarecendo o processo (MILANEZ et. al, 
2014). Além disso, em média, a cana-de-açúcar produz 
7 mil litros por hectare, quase duas vezes mais etanol 
do que um acre de milho, que produz 3,8 mil litros por 
hectare (GOLDENBERG, 2009).

O setor de transportes é o grande responsável pela 
demanda por etanol nos Estados Unidos, no Brasil e na 
UE, que já possuem um mercado interno consolidado 
em função dos mandatos de mistura de etanol à gasolina 
que são, respectivamente, de 15%, 25% e 5-7%. No caso 
brasileiro, os veículos com motor � ex-fuel, introduzidos 
no mercado em 2003, promovem a expansão da deman-
da por álcool desde então. Atualmente, mais de 96% do 
etanol consumido no Brasil é direcionado para o setor 
de transportes, e o restante do uso é direcionado para a 
indústria (BRASIL, 2013). Em 2012 os veículos � ex-fuel 
representaram 87% dos carros vendidos no Brasil (AS-
SOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE VEÍ-
CULOS AUTOMOTORES, 2013).

Os grá� cos 1, 2, 3 e 4 apresentam dados referen-
tes ao desempenho da produção, consumo, importação e 
exportação de etanol para Estados Unidos, Brasil e União 
Europeia entre 2005 e 2014. Com base nos grá� cos, é 
possível observar que Estados Unidos, Brasil e União Eu-
ropeia apresentaram desempenhos muito peculiares em 
relação a essas variáveis nos últimos dez anos.

Nos Estados Unidos, houve um constante aumento 
da produção e do consumo entre 2005 e 2010 em conse-
quência das políticas adotadas no país. Em 2007 o Energy 
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Independence and Securiry Act (EISA4) estabeleceu o man-
dato Renewable Fuel Standard (RFS2), que somente foi 
aprovado em 2010. O RFS2 de� niu os níveis para a mistura 
de biocombustíveis à gasolina (15%) e, além disso, estabe-
leceu metas para o consumo de combustíveis renováveis 
de 36 bilhões de galões (136 bilhões de litros), sendo 16 
bilhões de litros de combustíveis avançados e celulósicos, 
até 2022 (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2011).

Grá� co 1- produção de etanol por país/região em bilhões 
de litros (2005 -2014)

Fonte: (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 
2015)

Grá� co 2- consumo de etanol por país/região em bilhões de 
litros (2005  - 2014)

Fonte: (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 
2015)

4 Em 2005 foi criada a Energy Policy Act (EPAct 2005), regula-
mentação mais abrangente que a anterior, a Energy Tax Act. 
A EPAct estabeleceu o Renewable Fuel Standard (RFS1), 
mandato de mistura de biocombustíveis à gasolina por re� -
narias produtoras, distribuidores e importadores. No entan-
to, em 2007, foi lançado o Energy Independence and Securiry 
Act (EISA) que substituiu a EPAct e também criou a RFS2 
(OECD, 2011).

Grá� co 3- importação de etanol por país/região em bilhões 
de litros (2005 -2014)

Fonte: (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 
2015)

Grá� co 4- exportação de etanol por país/região em bilhões 
de litros (2005 -2014)

Fonte: (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 
2015)

Apesar dos mandatos o consumo de etanol nos 
Estados Unidos manteve-se estável desde 2010. Acredita-
-se que isso se deve a crise � nanceira global, de� agrada 
em 2008, e a consequente desaceleração da economia nor-
te-americana ocorrida entre 2008 e 2012 que prejudicou 
o consumo de gasolina no país. Além disso, houve uma 
redução do crédito para investimentos em novos projetos 
de biocombustíveis. Outra razão está na produção em ex-
cesso de etanol até 2010, muito acima do consumo e das 
metas estabelecidas pelos mandatos RFS2, o que ocasio-
nou baixa rentabilidade da produção. Entre 2011 e 2012, 
quando a produção de etanol norte-americana apresen-
tou queda em função da estiagem ocorrida sobre as re-
giões produtoras de milho (VIEIRA; CONTINI, 2013), o 
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consumo se manteve estável devido à importação de eta-
nol do Brasil que nesse período exportou 2,7 bilhões de 
litros de etanol para os Estados Unidos (BRASIL, 2015).

O Brasil, que por muitos anos foi o maior expor-
tador de etanol do mundo, sentiu os impactos da crise a 
partir de 2008, apresentando quedas no volume de expor-
tação de 60% entre 2009 e 2010. No entanto, entre 2003 
e 2009, a indústria sucroalcooleira viveu um dos melho-
res períodos, sobretudo, em função dos veículos � ex-fuel 
e do apoio do governo, que ajustou o preço da gasolina 
para dar mais competitividade ao etanol. Com esse estí-
mulo, o consumo de etanol passou de 34% em 2005 para 
50% em 2008 (UNIÃO DA INDÚSTRIA DE CANA DE 
AÇÚCAR, 2015). O etanol apresentou-se como alternati-
va competitiva em relação à gasolina entre 2003 e 2010, 
contudo, após esse período, o seu preço aumentou. As os-
cilações observadas nas curvas brasileiras de produção, 
consumo, exportação e importação podem ser explicadas 
pela crise � nanceira global e por fatores internos que de-
sencadearam na crise do setor sucroalcooleiro.

Em face da crise global, o governo buscou incentivar 
a demanda por etanol reduzindo o IPI sobre os veículos e 
expandindo o crédito para compra de automóveis. No en-
tanto, paralelamente, houve redução de investimentos em 
renovação de canaviais, que, a partir de então, passaram a 
apresentar baixa produtividade. Outra iniciativa do governo 
para controlar a pressão in� acionária foi o ajuste de preços, 
por meio da redução para zero da Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico (CIDE) que incide sobre 
a gasolina. Como resultado o etanol perdeu o diferencial 
tributário que garantia a competitividade do produto, cujo 
consumo é vantajoso somente quando o seu preço é 30% 
mais baixo que o preço da gasolina, em função da menor 
e� ciência energética do motor (ORGANISATION FOR 
ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 
2014). Por � m, chuvas em excesso em 2009 e seca em 2010 
prejudicaram as safras de 2009/10 e de 2010/11, afetando a 
produção de etanol (RODRIGUES, 2012).

Entre 2012 e 2013, a produção brasileira de etanol 
aumentou e, em seguida, se estabilizou devido ao aumen-
to do preço do açúcar no exterior ocorrido entre 2010 e 
2011, que fez com que as usinas a priorizassem a produ-
ção de etanol (EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTI-
CA, 2015). No grá� co 4, observa-se que a curva brasileira 
de exportação de etanol sofreu brusca queda entre 2013 e 
2014 em função do aumento da produção de etanol nor-
te-americana ocorrida no mesmo período (Grá� co 1).

Na União Europeia, a indústria sucroalcooleira é 
pequena, com produção de 7,1 e consumo de 8 bilhões de 
litros de etanol em 2014 (ORGANISATION FOR ECO-
NOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 
2015). Em geral, utilizam-se trigo, milho e beterraba como 
matérias-primas e a produção apresenta altos custos, sen-
do 30% mais cara do que a produção brasileira (WIESEN-
THAL et al., 2009). No entanto, a capacidade produtiva de 
etanol vem aumentando, pois em 2006 foram produzidos 
2,1 bilhões de litros e em 2012, 8,5 bilhões de litros de eta-
nol. A maior parte da capacidade produtiva está instalada 
na França, Holanda, Alemanha, Reino Unido, Polônia e 
Espanha. Embora haja participação modesta da União Eu-
ropeia no mercado global de etanol, é importante ressaltar 
que os compromissos assumidos no Protocolo de Kyoto di-
tam a elaboração de medidas políticas que visam a redução 
de GEE, com destaque para o Renewable Energy Directive 
(RED) - Diretiva de Energia Renovável.5

Em 2003, a Comissão Europeia estabeleceu a Di-
retiva 2003/30/CE, cuja meta era a mistura de 5,75% de 
etanol aos combustíveis fósseis a ser alcançada em 2010 
(COMISSÃO EUROPEIA, 2003). Buscando complemen-
tar esta diretiva, em 2009, a Comissão europeia elaborou 
as Diretivas 2009/28/CE e 2009/29/CE, cujos objetivos 
devem ser alcançados até 2020. As principais metas são 
de substituição de 20% da sua matriz energética por fon-
tes renováveis (no setor de transportes esta substituição 
terá que ser de 10%), redução de GEE em 20% em re-
lação ao que foi emitido em 1990 e mistura de 10% v/v 
de etanol à gasolina (desses 7,5% seriam biocombustíveis 
convencionais e os 2,5% restantes biocombustíveis avan-
çados) (COMISSÃO EUROPEIA, 2009a; COMISSÃO 
EUROPEIA, 2009b).

Nos grá� cos 1 e 2, referentes consumo e na pro-
dução de etanol, percebe-se que o desempenho da União 
Europeia, ao longo dos últimos 10 anos, apresentou um 
padrão: nos primeiros cinco anos a produção e o consumo 
foram maiores, com média anual de crescimento de 19% e 
21%, respectivamente, sobretudo, em função das diretivas 
de incentivo à produção e consumo de etanol, no entanto, 
nos últimos cinco anos, tanto a produção como o consumo 
estabilizam, apresentando taxas médias anuais de cresci-
mento mais baixas que as dos anos anteriores, com 4,7% 

5 Conjunto de normas que estabelecem metas obrigatórias 
para o uso de fontes renováveis de energia nos países- mem-
bros da UE até 2020.
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e 10,1% (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPE-
RATION AND DEVELOPMENT, 2015). Essa retração se 
deve à crise � nanceira global, que ocasionou redução dos 
subsídios e declínio do número de projetos em 29%, entre 
2008 e 2012. A outra razão para a desaceleração do setor 
sucroalcooleiro está na repressão ao consumo do etanol 
de primeira geração, devido ao questionamento da legiti-
midade ambiental dos biocombustíveis. Tendo em vista a 
garantia da sustentabilidade dos biocombustíveis, está pre-
visto, no artigo 17º da Diretiva 2009/28/CE, que até 2017 
os biocombustíveis consumidos terão que apresentar uma 
redução de, no mínimo, de 35% das emissões de GEE em 
seu ciclo de vida em relação ao combustível fóssil (CO-
MISSÃO EUROPEIA, 2009a). A partir de 2017, a redução 
de GEE será de 50% e de 60% (COMISSÃO EUROPEIA, 
2009a). Além disso, há estímulo à produção de etanol de 
segunda geração,6 que ainda encontra di� culdades tecno-
lógicas para se consolidar e, portanto, apresenta baixa pro-
dutividade (FLACH et al., 2014).

3 Estratégia para a formação de um mercado glo-
bal do etanol: condicionantes e oportunidades

O desenvolvimento de um mercado a níveis globais 
requer que existam demanda e oferta. O interesse pelos 
biocombustíveis estimula a adoção de medidas políticas de 
incentivo à produção e o consumo destes, favorecendo o 
desenvolvimento de uma demanda potencial para o pro-
duto. No entanto, a produção do etanol ainda é limitada a 
poucos países, com destaque para Estados Unidos e Brasil 
que são os players desse mercado. Dessa forma, ainda que 
a demanda apresente potencial de crescimento, a oferta 
constitui um gargalo. Um mercado exige grande número 
de participantes, tanto na produção como no consumo, 
como forma de garantir a estabilidade de preços. Superan-
do-se as barreiras técnicas e protecionistas que embargam 
a formação de um mercado global para o etanol, uma op-
ção seria a diversi� cação da produção por meio da parti-
cipação de novos países produtores. Nessa seção serão dis-
cutidas as condicionantes e oportunidades que norteiam o 
desenvolvimento do mercado global do etanol.

6 O etanol de segunda geração, ou etanol celulósico, é um tipo 
de biocombustível produzido a partir material lignoceluló-
sico, como bagaço excedente e resíduos como a palha, por 
meio, sobretudo, de um processo de hidrólise enzimática 
(RAELE et al., 2014).

3.1 Condicionantes
A característica de um mercado regional, cujas 

atividades são concentradas nos Estados Unidos e Brasil, 
funcionam como um incentivo a participação de novos 
produtores, mas ao mesmo tempo di� culta que esses no-
vos participantes se adaptem, devido aos altos custos ini-
ciais de produção que encareceriam o produto.

Pressionados pela necessidade de reduzir as emis-
sões de GEE e pelos debates food vs. fuel os Estados Unidos 
e a União Europeia, passaram a desenvolver medidas po-
líticas para incentivar uma produção sustentável dos bio-
combustíveis. Embora os critérios de sustentabilidade, pre-
sentes nas regulamentações norte-americana e europeia 
(RFS2 e Diretivas, respectivamente), possuam importância 
na contribuição ambiental dos biocombustíveis, também 
exigem uma maior complexidade do mercado do etanol, 
podendo representar barreiras técnicas ao comércio e à en-
trada de novos países produtores no mercado.

Além de estabelecer metas para o consumo de 
combustíveis renováveis, já mencionadas na sessão 2, a 
RFS2 prevê a redução das emissões de GEE, por meio do 
uso de biocombustíveis gerados a partir determinadas ma-
térias primas e/ou de produção sustentável. A classi� cação 
dos biocombustíveis, a de� nição de cada um e as metas a 
serem alcançadas podem ser observadas na tabela 1.

Tabela 1 - Classi� cação dos biocombustíveis e metas para o 
consumo até 2022, segundo o RFS2

Combustível Signi� cado Matérias-
primas 

Redução de 
emissões de GEE 
em relação aos 
combustíveis 
derivados do 

petróleo 

Total a ser 
consumido 

até 2022 
(em bi de 

litros)

Conventional 
biofuels

Qualquer 
biocombustível - 

etanol de primeira 
geração produzido a 

partir do milho

Milho
Pelo menos 20% 

de redução
56,7

Advanced 
biofuels 

Inclui 
biocombustível 

celulósico, biodiesel 
com base biomassa. 

Cana-de-
açúcar

Pelo menos 50% 
de redução

15,1

Biomass-
Based Diesel 

(subset of 
advanced)

Biodiesel produzido 
a partir de plantas, 

óleos ou gordura 
animal

Soja, 
palma e 
canola

Pelo menos 50% 
de redução

3,7

Cellulosic 
Biofuel 
(subset 

of advanced)

Combustível 
derivado de tecidos 

estruturais de 
resíduos vegetais

Palha e 
sabugo 

de milho, 
alga, 

madeira

Pelo menos 60% 
de redução

60,5

Fonte: (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2011).

Como observado na Tabela 1, o etanol de milho 
é classi� cado como um biocombustível convencional e 
apresenta, em todo o seu ciclo de vida, pelo menos 20% 
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de redução de emissão de GEE (NATIONAL RESEARCH 
COUNCIL, 2011). No entanto, a meta para o seu consu-
mo é de 56,7 bilhões de litros, ou seja, muito superior às 
metas estabelecidas para o consumo de biocombustíveis 
avançados e de diesel com base na biomassa, apesar des-
tes últimos contribuírem mais para a redução das emis-
sões de GEE. Embora não haja restrições ao consumo de 
etanol importado por meio de taxação nos Estados Uni-
dos, essa meta estimula o consumo de etanol produzido 
internamente.

Para alcançar o nível de redução de emissões de 
GEE previsto na a Diretiva 2009/29/CE, a Comissão Eu-
ropeia criou a Diretiva 2009/30/CE que estabelece me-
didas de descarbonização para a redução de emissões 
no setor de transportes como, por exemplo, o uso de 
biocombustíveis e de carros elétricos (COMISSÃO EU-
ROPEIA, 2009c). Ademais, propôs que os produtores 
de biocombustíveis (inclusive os fornecedores externos) 
monitorassem os GEE’s emitidos em todo seu ciclo de 
vida, reportassem em relatórios e assumissem medidas 
para o controle das emissões (COMISSÃO EUROPEIA, 
2009c). Nos relatórios devem-se informar a quantidade 
total de combustíveis ou energias fornecidas e informa-
ções sobre o local onde foi adquirido o produto e sobre as 
emissões de GEE ao longo do ciclo de vida (COMISSÃO 
EUROPEIA, 2009c). Tudo isso encarece o produto � nal e, 
consequentemente, di� culta importação de biocombustí-
veis por parte da União Europeia.

A entrada de biocombustíveis na União Europeia 
está condicionada a determinação dos critérios de susten-
tabilidade. O cálculo que contabiliza as emissões de GEE 
inclui formas de emissão direta e indireta. As emissões 
indiretas são calculadas por meio da metodologia Indirect 
Land Use Changes (iLUC) e se referem às mudanças do 
uso da terra. Parte-se do pressuposto que a crescente de-
manda por biocombustíveis exigirá da indústria a expan-
são de área plantada. Com isso, haveria deslocamento de 
cultivos alimentares e de pastagens, gerando maior pres-
são sobre áreas de alta biodiversidade. Esse fenômeno, 
portanto, causaria efeito contrário ao que a UE buscaria, 
pois invalidaria a contribuição dos biocombustíveis no 
contexto de redução de GEE da Comunidade Europeia.

Essas exigências presentes nas Diretivas 2009/29/
CE e 2009/30/CE estão incluídas em certi� cados que pas-
saram a ser concedidos pela Comissão Europeia em julho 
de 2011, são eles: Better Sugarcane Initiative (Bonsucro), 
ISCC, RSB, � e Roundatable on Responsible Soy (RTRS), 

� e Biomass Biofuels voluntary scheme (2BSvs), � e Aben-
goa RED Bioenergy Sustainability Assurance (RSBA) e � e 
Greenergy Brazilian Bioethanol veri� cation programme 
(Greenergy) (EUROPEAN COMISSION ENERGY, 2011).

A existência dessas medidas e o seu cumprimento 
mostra comprometimento dos países com o desenvolvi-
mento de uma grande indústria baseada nos moldes da 
sustentabilidade, respeitando aspectos sociais e ambien-
tais. No entanto, deve-se atentar para a possibilidade de 
que essas medidas, na prática, possam representar bar-
reiras técnicas ao desenvolvimento do mercado global de 
etanol. A disseminação de certi� cações pelo mundo pode 
acabar não sendo e� ciente, pois afeta a credibilidade de 
sua adoção, podendo desenvolver nichos de mercados, 
encarecimento da produção, di� culdade de participa-
ção de novos produtores e anulação ou redução dos be-
nefícios de uma possível redução das barreiras tarifárias 
(WORLD TRADE ORGANIZATION, 2007; ZARRILLI; 
BURNETT, 2008).

Essas barreiras técnicas que possivelmente pode-
rão surgir ou que já estão impondo di� culdades ao mer-
cado enfatizam ainda mais a necessidade de haver um 
sistema de padronização da produção, de modo a reduzir 
incertezas para produtores e consumidores. A padroni-
zação do etanol possibilitaria a homogeneização do pro-
duto, segundo Howse (2006). Atualmente, cada um dos 
países produtores de etanol apresenta uma especi� cação 
distinta, sem padrões. A padronização viabilizaria a clas-
si� cação do etanol no Sistema Harmonizado de Designa-
ção e de Codi� cação de Mercadorias (SH) (Harmonized 
Commodity Description and Coding System ou HS classi-
� cation),7 que é utilizado pela Organização Mundial do 
Comércio (OMC) para estabelecer limites de cobranças 
tarifárias para os produtos comercializados. Com os li-
mites tarifários (bound tari� s), amplia-se a estabilidade 
do mercado para comerciantes e investidores, garantin-
do que barreiras comerciais não oscilem arbitrariamente 
(WORLD TRADE ORGANIZATION, 2007).

7 O Sistema Harmonizado de Designação e de Codi� cação de 
Mercadorias (SH) é uma nomenclatura internacional e mul-
tipropósito de produtos desenvolvido pela World Customs 
Organization (WCO). É composto por cerca de cinco mil 
grupos de commodities; cada uma identi� cada por um códi-
go de seis dígitos. O sistema é utilizado por mais de duzentos 
países e economias como base para as suas tarifas aduaneiras 
e para as estatísticas de comércio internacional. Mais de 98% 
das mercadorias comercializadas no mercado internacional 
são classi� cadas em termos da SH (WCO, 2015).
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Além das barreiras técnicas, a existência de bar-
reiras protecionistas di� culta o comércio de biocombus-
tíveis, pois elevam seus preços. Diferentemente dos EUA, 
os produtores Europeus, ainda que protegidos pelas bar-
reiras protecionistas, apresentam di� culdades em aumen-
tar a produção de biocombustíveis de primeira geração e, 
consequentemente, necessitam importar. Isso porque as 
características bioclimáticas e a disponibilidade de terra 
na Europa constituem condicionantes para a produção 
de biocombustíveis de primeira geração em larga escala. 
Diante disso, o etanol brasileiro poderia ser uma opção 
para a União Europeia, pois além de reduzir em mais de 
50% as emissões de GEE em relação aos combustíveis 
fósseis, enquadrando-se nos critérios de sustentabilidade 
estabelecidos pela Comissão Europeia, grande parte das 
usinas produtoras de etanol localizadas no Brasil possui 
certi� cação Bonsucro (UNIÃO DA INDÚSTRIA DE 
CANA DE AÇÚCAR, 2012). No entanto, com taxas de 
US$ 0,24 por litro para o etanol etílico não desnaturado 
e US$ 0,13 por litro para o etanol etílico e aguardentes, 
desnaturados (BRASIL, 2013), as exportações brasileiras 
para a União Europeia que em 2007 foram de 1,1 mi-
lhões de litros declinaram para de 8,1 mil litros em 2014 
(UNIÃO DA INDÚSTRIA DE CANA DE AÇÚCAR, 
2015). Há uma clara intenção de limitar as importações 
brasileiras, cujo etanol é mais barato, protegendo, assim, 
a indústria local.

3.2 Oportunidades
O momento atual é oportuno para estimular a 

produção de etanol no mundo, uma vez que há uma po-
tencial demanda em crescimento pelo biocombustível, 
sobretudo, nos Estados Unidos e na União Europeia, 
que estabeleceram metas para o seu consumo. Essas 
medidas políticas de incentivo ao consumo e produção 
de biocombustíveis se tornaram uma possibilidade para 
os países desenvolvidos diversi� carem suas matrizes 
energéticas, de modo a ampliarem a segurança energé-
tica e reduzirem as emissões de GEE. No entanto, como 
mencionado, há barreiras técnicas que di� cultam a co-
mercialização do etanol, como é o caso dos critérios de 
sustentabilidade.

Os biocombustíveis de segunda geração são privi-
legiados por essas nações, pois não exercem pressão sobre 
os recursos naturais e sobre os preços das commodities 
agrícolas. A produção de etanol de segunda geração em 
larga escala descentralizaria a oferta de biocombustíveis 

e, consequentemente, fortaleceria o mercado, porém há 
uma demanda tecnológica que condiciona a viabilida-
de econômica desse biocombustível. Atualmente, exis-
tem esforços em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I) visando o melhoramento dos métodos, sobretu-
do o de hidrólise enzimática. Segundo Nyko (2010), os 
EUA e a UE se destacam pelos investimentos públicos 
alocados no desenvolvimento de tecnologia para a pro-
dução de etanol de segunda geração, contudo, os resulta-
dos até então alcançados não são muito expressivos, pois 
o grande desa� o é identi� car uma biomassa economica-
mente competitiva. Em contrapartida, os avanços brasi-
leiros nessa área são mais signi� cativos, em virtude da 
alta produtividade agrícola da cana-de-açúcar, apesar dos 
baixos investimentos. Diante disso, segundo Goldemberg 
(2009), até que se atinja uma maturidade tecnológica o 
etanol de primeira geração poderá ser explorado se hou-
ver ganhos de produtividade e da expansão geográ� ca da 
produção de cana.

Desde o surgimento do Proálcool até 2009 a pro-
dutividade média brasileira aumentou em 4% ao ano em 
ganhos na produção agrícola e no processo industrial, 
segundo Goldemberg (2009). Os ganhos de produtivida-
de na agricultura estiveram relacionados à diversi� cação 
e seleção das variedades de cana que, em 1984, eram 6 
e, atualmente, são mais de 500 (MACEDO, 2005). A di-
versi� cação de variedades possibilitou aumento da pro-
dutividade e maior resistência contra pragas e doenças 
(GOLDEMBERG, 2009). Após 2009, no entanto, hou-
ve uma queda da produtividade em função dos eventos 
que desencadearam na crise do setor sucroalcooleiro no 
Brasil, já discutidos na seção 2. Apesar da crise o Brasil 
possui capacidade técnica para voltar aos níveis de cres-
cimento de antes.

Por ser um combustível gerado a partir de uma 
matéria-prima agrícola, a produção de etanol exige cer-
tas condições, como disponibilidade de terras, sobretudo, 
áreas des� orestadas e de uso da pecuária, clima e tempe-
ratura apropriados e, nesse caso, os países do hemisfério 
sul são os mais indicados, pois apresentam essas particu-
laridades, segundo Mathews (2007).

Segundo Goldemberg (2009) a cana-de-açúcar é 
cultivada em mais de cem países, no entanto, três quartos 
da produção mundial estão concentrados em oito países. 
Na Tabela 2, é possível observar o volume de produção de 
cana-de-açúcar e de etanol dos oito maiores produtores 
de cana do mundo em 2014.
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Tabela 2 - Produções de cana-de-açúcar (em milhões de 
toneladas) e de etanol (em milhões de litros) em 2014 por país

Cana-de-açúcar Etanol

Brasil 632,4 28 230,00

Índia 342,2 2 274,40

China 125,9 7 506,48

Tailândia 107,6 1 460,00

Paquistão 64,2 510,56

México 61,2 68,58

Colômbia 35,5 428,44

Austrália 31,6 341,66

Fonte: (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2015)

O Brasil é o maior produtor de cana-de-açúcar e 
etanol. A índia se destaca pela produção de cana, sendo a 
segunda maior do mundo, no entanto, mesmo com me-
nos da metade da produção indiana de cana-de-açúcar a 
China produz quase quatro vezes mais etanol do que este 
país. Em 2014 a Índia produziu 26,3 milhões de toneladas 
de açúcar, enquanto que china produziu 13,2 milhões de 
toneladas, a metade. Percebe-se, claramente, que há uma 
diferença de prioridades, pois a China reúne esforços para 
produzir etanol, enquanto que a Índia possui foco na pro-
dução de açúcar. Nesse contexto, Coelho (2006) ressalta 
que os países produtores de cana-de-açúcar deveriam ser 
estimulados a produzirem etanol, caso tivessem interesse 
em reduzir a dependência em relação aos derivados de 
petróleo. Esse estímulo pode ser em forma de cooperação 
técnica horizontal (acordos bilaterais e trilaterais), inves-
timentos públicos e privados diretos, avanços em pesqui-
sa para a veri� cação de viabilidade etc.

4 África, uma fronteira para a diplomacia brasi-
leira: o avanço do etanol durante o governo 
Lula

O governo brasileiro emprega diferentes estraté-
gias em prol da “comoditização” do etanol, estimulando 
potenciais consumidores e/ ou produtores de modo a di-
versi� car o mercado e gerar maior estabilidade das rela-
ções comerciais. Um dos principais motores do processo 
de desenvolvimento do Brasil do século XX foi o avanço 
da produção agrícola como resultado da intensi� cação do 
uso dos biocombustíveis. Dessa forma, a difusão do kno-
w-how tornou-se um dos pilares para o projeto brasileiro, 
possibilitando investimento direto em outros países e re-
giões, com destaque para os países da África.

O estreitamento das relações bilaterais e multi-
laterais com os países africanos ocorreu principalmente 
durante o governo Lula. Os países africanos apresentam 
grande potencial para os biocombustíveis, em razão de 
fatores geoestratégicos, tais como: condições edafocli-
máticas favoráveis, disponibilidade de terra (não ocupa-
das ou arrendadas a preços muito baixos), mão de obra 
nas áreas rurais, interesse dos governos nas tecnologias 
para produção de alimento e bioenergia e a� nidades em 
função da cooperação Sul-Sul (SCHLESINGER, 2012). 
O privilégio de poder ter acesso ao mercado da União 
Europeia livre de impostos torna a África ainda mais 
atraente para os investidores. Esta vantagem se deve 
aos diversos acordos comerciais efetuados entre os paí-
ses do continente africano e a UE. O mercado dos EUA 
também permite fácil acesso de produtos produzidos 
na África, com tarifas reduzidas para o bioetanol. Con-
tudo, para entrarem nesses mercados é preciso que os 
produtos produzidos na África estejam de acordo com 
os critérios de sustentabilidade de� nidos pelos países do 
Norte (MITCHELL, 2010).

Os biocombustíveis estão vinculados direta ou in-
diretamente a uma in� nidade de setores, incluindo ener-
gia, indústria, agricultura, investigação cientí� ca e ajuda 
ao desenvolvimento e, além disso, envolve a participa-
ção de ministérios e atores das esferas pública e privada 
(DALGAARD, 2012). A primeira fase de atividades en-
volveu a ação de agências e instituições de pesquisa brasi-
leiras na África para veri� car a viabilidade em conciliar a 
produção de biocombustíveis e de alimentos.

A ida da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) para a África em 2008 foi uma das 
primeiras iniciativas que marcaram o interesse brasi-
leiro. O escritório piloto, localizado em Acra (Gana), 
oferece treinamentos técnicos voltados para o desen-
volvimento agrícola tropical. Em Moçambique, Mali e 
Senegal a Embrapa desenvolve pesquisas para veri� car 
variedades de canas adaptáveis às condições climáticas 
destes países (BARBOSA, 2010). Essa tecnologia con-
tribuiu para o aumento da produtividade dos cerrados 
brasileiros, levando os responsáveis políticos a consi-
derar que poderia ser replicado em savanas de África 
(AMORIM, 2010).

Outra instituição que apresentou grande impor-
tância nesse primeiro momento do projeto de internacio-
nalização do etanol foi a Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
requisitada por diversos agentes brasileiros públicos e 
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privados para realizar estudos de viabilidade em países 
que tem interesse em se envolver com biocombustíveis 
e implantar projetos, a partir das conclusões dos estudos 
(MARINHO, 2011). Outra tarefa da FGV foi conseguir 
� nanciamento de aproximadamente US$ 1 bilhão, por 
meio de um fundo coordenado pelo DWS Investments, 
para a construção de usinas voltadas para a produção de 
etanol, um complexo de industrialização de soja e dez ter-
melétricas movidas à biomassa (LEO, 2011).

A disponibilidade de financiamentos constitui 
um dos grandes desafios ao desenvolvimento do etanol 
na África. Nesse sentido, o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) vem sendo 
um forte aliado do projeto, na medida em que forne-
ce investimentos para o desenvolvimento de projetos 
voltados para a produção de etanol (CABRAL et al., 
2013). Em 2006 o BNDES estabeleceu uma linha de 
crédito de 1,5 bilhão de dólares para investimentos em 
Angola, como parte do projeto de parceria estratégica 
entre Brasil e Angola para a produção de etanol (SAN-
TOS, 2008). Em 2010 outra linha de crédito de 3.500 
milhões dólares foi aberta para financiar ações das 
empresas atuantes em Gana e em Moçambique (BAR-
ROS, 2010). Em Junho de 2012, o BNDES assinou um 
memorando de entendimento com o Banco Africano 
de Desenvolvimento (BAD) para explorar investimen-
tos em bioenergia e no ano seguinte foi lançado o es-
critório de representação do BNDES em Joanesburgo 
(THALER, 2013).

O projeto brasileiro de cooperação técnica para 
os biocombustíveis na África também inclui a parti-
cipação de grupos empresariais interessados no setor 
sucroalcooleiro. Esta é uma oportunidade para a in-
ternacionalização das atividades, além de uma chance 
para conquista de novos mercados (NUNES, 2011). 
Os principais grupos empresariais privados brasileiros 
do setor sucroalcooleiro atuantes na África são ETH 
Bioenergia do grupo Norberto Odebrecht e Grupo 
Guarani, Dedini Indústria de Base e Sermatec Zanini 
(NUNES, 2011).

A ETH Bioenergia atua em Angola através da 
Companhia de Bionergia de Angola Ltda. (BioCom), 
uma joint venture formada entre as empresas ango-
lanas Sonangol (20%) e Damer (40%) e a brasileira 
Odebrecht (40%) (VAISMAN, 2010). Em Gana a ETH 
Bioenergia atua na construção de uma usina de açúcar 
e de álcool, por meio do financiamento concedido pelo 

BNDES de cerca de US$ 300 milhões (MORAES; MAT-
TOS, 2012). A Guarani, que é subsidiária brasileira da 
Tereos, a Petrobrás biocombustíveis e a Petróleos de 
Moçambique (Petromoc) atuam produzindo açúcar e 
etanol em Moçambique através da Companhia de Sena 
(BARROS, 2011). A Dedini se dedica a construção de 
usinas de produção de açúcar, álcool e cogeração lo-
calizadas no Sudão e Moçambique (BATISTA, 2010). 
Por fim, a Sermatec Zanini é responsável pela expor-
tação de equipamentos, como caldeiras e um difusor 
de cana, sobretudo para Angola para serem usados na 
BioCom (BATISTA, 2010).

Paralelamente a internacionalização das empresas 
privadas, o Brasil estabeleceu acordos de cooperação tri-
lateral para a difusão do etanol, em que presta assistência 
com parceiros a um país bene� ciário. Em 2007 Brasil e 
Estados Unidos assinaram um Memorando de Entendi-
mento com o objetivo de promover a produção e o con-
sumo de biocombustíveis na África, na América Central 
e no Caribe, por meio da realização de estudos de viabi-
lidade e da prestação de assistência técnica (MORAES; 
MATTOS, 2012).

Em 2007 o Brasil � rmou o Memorando de Enten-
dimentos na Área de Biocombustíveis com a União Eco-
nômica e Monetária do Oeste Africano (UEMOA),8 para 
viabilizar a realização de estudos de viabilidade nos paí-
ses da UEMOA, por meio do � nanciamento do BNDES 
(UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND 
DEVELOPMENT, 2012).

Em 2009 foi assinado o acordo de Cooperação 
Trilateral Brasil-União Europeia-África, visando a elabo-
ração de estudos de viabilidade para produção de etanol 
a partir da cana-de-açúcar e a implementação destes pro-
jetos (UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE 
AND DEVELOPMENT, 2012).

Entre Índia, Brasil, África do Sul (IBAS) foi assi-
nado em 2008 o Memorando de Entendimento sobre bio-
combustíveis com o objetivo de criar uma Força-Tarefa 
para proporcionar cooperação técnica no âmbito da IBAS 
e incentivar outros países a produzirem e consumirem 
biocombustíveis (UNITED NATIONS CONFERENCE 
ON TRADE AND DEVELOPMENT, 2012).

8 Países membros da União Econômica e Monetária do Oeste 
Africano (UEMOA): Benin, Burkina Faso, Costa do Mar� m, 
Guiné-Bissau, Mali, Níger, Senegal e Togo.
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5 Considerações � nais

Há uma perspectiva de crescimento da demanda 
global pelo etanol, previsto para acontecer até 2022, em 
função das metas de consumo de biocombustíveis esta-
belecidas por Estados Unidos e União Europeia. Apesar 
das oportunidades de diversi� cação da produção desse 
mercado, por meio do estímulo à participação de no-
vos países produtores de etanol, ainda existem barreiras 
que impedem seu desenvolvimento pleno. Os critérios 
de sustentabilidade estabelecidos por Estados Unidos e 
União Europeia, por exemplo, ao mesmo tempo em que 
indicam uma preocupação com as questões ambientais e 
sociais podem constituir barreiras técnicas ao avanço da 
comercialização do etanol, visto que induzem a um enca-
recimento da produção. As barreiras protecionistas tam-
bém encarecem o produto e, ao � nal, acaba sendo uma 
di� culdade para os países exportadores e para o próprio 
importador, cuja capacidade produtiva de biocombustí-
veis é limitada e por essa razão necessita importar para 
atingir as metas de consumo estabelecidas.

Todos esses gargalos que restringem a comerciali-
zação dos biocombustíveis e, consequentemente, favore-
cem a concentração do mercado só reforçam ainda mais 
necessidade de haver uma padronização da produção, 
pois então seria possível classi� car o etanol no SH, que é 
utilizado pela OMC para estabelecer limites de cobranças 
tarifárias para os produtos comercializados.

Em face da necessidade de expandir a oferta e a 
demanda pelo etanol o Brasil vem investindo na estra-
tégia de estimular a participação de países em desenvol-
vimento nesse mercado. Essas iniciativas, no entanto, 
ocorreram ao longo do governo Lula, e perderam força 
durante o governo Dilma Rousse� , que priorizou o pe-
tróleo e o pré-sal (AGUIAR, 2014). Além disso, uma série 
de fatores causou uma crise profunda no setor sucroal-
cooleiro brasileiro, como os eventos climáticos que pre-
judicaram a produção de cana em 2009 e 2010, a crise 
econômica mundial que ocasionou retração dos � uxos de 
investimentos estrangeiros no setor, reduzindo as ativi-
dades de diversas unidades de produção e a política de o 
controle da in� ação através do congelamento do preço da 
gasolina e de redução da CIDE.

Inevitavelmente, a crise do setor afetou a políti-
ca brasileira de diplomacia do etanol. Nos últimos anos, 
houve estagnação das parcerias estabelecidas, gerando 
descon� ança entre os parceiros africanos acerca da ca-

pacidade brasileira de liderar a campanha de promoção 
do etanol. Não faltam recursos cientí� cos para o Brasil 
avançar, mas o abalo da crise gerou restrições orçamen-
tárias importantes e isso vem limitando a capacidade de 
atuação dos atores do setor público e privado no exterior. 
Todos estes fatores contribuíram para que o Brasil não 
aproveitasse uma grande oportunidade de se tornar uma 
força hegemônica do etanol no mercado global.
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